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COMPANHIA DOCAS DO PARÁ
RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 48, DE 8 DE SETEMBRO DE 2022

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS DO PARÁ (CDP), EM
EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social da Empresa,
CONSIDERANDO o que consta no processo SEI nº 50901.000862/2020-17; CONSIDERANDO
a conclusão dos trabalhos realizados pela Comissão Especial de Licitação de Áreas Não
Afetas à Operação Portuária da CDP - CEL, designada pela Resolução DIRPRE nº 50/2022 de
17/03/2022; CONSIDERANDO o teor da NOTA TÉCNICA Nº 1/2022/CEL-CDP/DIRPRE-CDP
(SEI nº 6133490); resolve:

I - homologar o resultado do LEILÃO Nº 05/2022-CDP, realizado no dia
07/07/2022, que tem como objeto: CESSÃO DE USO ONEROSA DE DUAS INSTALAÇÕES
LOCALIZADAS DENTRO DAS ÁREAS 36 E 37 DO PORTO ORGANIZADO DE VILA DO CONDE,
PARA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE RESTAURANTES OBJETIVANDO A COMERCIALIZAÇÃO
DE REFEIÇÕES PELO PRAZO DE 05 (CINCO) ANOS; II - adjudicar o objeto da licitação, em
consequência, à vencedora do referido Leilão, C. S. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº
03.154.239/0001-04, pelo valor mensal de R$ 16.400,00 (dezesseis mil e quatrocentos
reais)?, de acordo com os termos e condições estabelecidos no edital, Termo de Referência
e na Minuta do Contrato de Cessão de uso Onerosa; III - determinar a publicação deste ato
no site da CDP e Diário Oficial da União.

ALEXANDRE ERNESTO CORRÊA SAMPAIO

DECISÃO SUROD Nº 284, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022

Aprovar a postergação no Cronograma
Financeiro de Investimentos da Autopista
Régis Bittencourt S/A, para o ano
subsequente, conforme disposto na NOTA
TÉCNICA SEI Nº 4149/2022/SP/ESROD-
SPAULO/SP/COROD/GEFOP/SUROD/DIR - Sei
Doc. nº 12231710 de 11 de julho de 2022.

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária, da Agência Nacional
de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em
conformidade com a Resolução ANTT nº 5.818, de 03 de maio de 2018,
complementada com a Resolução nº 5.963, de 10 de março de 2022 e Portaria
SUINF nº 28, de 07/02/2019, fundamentado no que consta do Processo nº
50500.111418/2022-01, decide:

Art. 1º Aprovar a postergação no Cronograma Financeiro de
Investimentos da Autopista Régis Bittencourt S/A, para o ano subsequente,
conforme disposto na NOTA TÉCNICA SEI Nº 4149/2022/SP/ESROD-
SPAULO/SP/COROD/GEFOP/SUROD/DIR - Sei Doc. nº 12231710 de 11 de julho
de 2022.

Art. 2º Os efeitos financeiros na Tarifa Básica de Pedágio (TBP) serão
considerados na próxima revisão ordinária.

Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

ROGER DA SILVA PÊGAS

Ministério da Justiça e Segurança Pública
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA MJSP Nº 160, DE 9 DE SETEMBRO DE 2022

Dispõe sobre o emprego de servidores mobilizados
da Secretaria de Operações Integradas, do Ministério
da Justiça e Segurança Pública, em apoio à Secretaria
de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do
Sul, em ações de combate à criminalidade
organizada naquele Estado.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
tendo em vista o art. 37 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, o Decreto nº 9.662,
de 1º de janeiro de 2019, a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, a Portaria MJSP nº 867,
de 2 de dezembro de 2019, os Convênios de Cooperação Federativa celebrados entre a
União e os Estados, e o que consta no Processo Administrativo nº 08020.000884/2022-90,
resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego de servidores mobilizados da Secretaria de
Operações Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pública, em apoio à Secretaria
de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, nas operações de enfrentamento
às organizações criminosas, em caráter episódico e planejado, até 31 de dezembro de
2022, para atuar na Delegacia Especializada de Repressão aos Crimes de Fronteira - Defron,
no Município de Dourados - MS.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária aos servidores mobilizados da Secretaria de Operações
Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pela Diretoria de Operações, da Secretaria de Operações Integradas, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

PORTARIA MJSP Nº 166, DE 9 DE SETEMBRO DE 2022

Altera a Portaria MJSP nº 553, de 21 de
dezembro de 2021, que dispõe sobre espécies
de atos normativos e medidas para publicação
no âmbito do Ministério da Justiça e
Segurança Pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, tendo em vista o art. 37 da Lei nº 13.844, de 18 de junho
de 2019, o Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, o Decreto nº 10.139,
de 28 de novembro de 2019, e o que consta no Processo Administrativo nº
08004.000036/2021-06, resolve:

Art. 1º A Portaria MJSP nº 553, de 21 de dezembro de 2021, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6º ...........................................................................
........................................................................................
Parágrafo único. Os atos a que se referem os incisos I e II do caput

serão publicados no Diário Oficial da União nos casos em que haja interesse de
público externo.

........................................................................................"(NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

PORTARIA MJSP Nº 172, DE 9 DE SETEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da Força
Nacional de Segurança Pública em apoio ao Estado
de Roraima.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, a Portaria MJSP nº
101, de 8 de junho de 2022, e o contido nos Processos Administrativos nº
08001.005760/2018-42, nº 08000.002758/2019-11, nº 08000.009399/2019-14, nº
08000.009399/2019-14, nº 08027.000468/2019-26, nº 08000.050217/2019-91, nº
08000.012560/2020-71 e 08000.011480/2021-89, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança
Pública - FNSP, nas cidades de Boa Vista e Pacaraima, no Estado de Roraima, em apoio aos
órgãos de segurança pública do Estado, para atuar nas atividades e nos serviços
imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, em caráter episódico e planejado, por noventa dias, no período de 10 de
setembro de 2022 a 8 de dezembro de 2022.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional de Segurança
Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA
DESPACHO Nº 7.454/2022

Despacho nº 7454/2022/DINAT_NATURALIZACAO/DINAT/CPMIG/CGPMIG/DEMIG/SENA JUS
DESPACHO DO COORDENADOR-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA
Assunto: Tornar sem efeito despacho de indeferimento
Interessado: JOSEPH OBIOMA EGENONU
Processo: 235881.0010080/2020

O COORDENADOR-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623, de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da
União, publicada no Diário Oficial da União em 17 de novembro de 2020, em cumprimento
à determinação judicial do Juízo da 25ª Vara Cível Federal de São Paulo, nos autos do
Mandado de Segurança de n. 5015464-21.2022.4.03.6100, torna sem efeito o DES P AC H O
Nº 5.960/2022 DINAT_NATURALIZACAO/DINAT/CPMIG/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS, publicado
no Diário Oficial da União de 21 de junho de 2022 e determina a reanálise dos autos de
nº 235881.0010080/2020.

FLAVIO HENRIQUE DINIZ OLIVEIRA
COORDENAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS

PORTARIA Nº 1.043, DE 9 DE SETEMBRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1º VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08018.004686/2021-63, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e §
2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, LIXER YEFER HUARINGA CHAVEZ ou LIXER
YEFER HUARINGA, de nacionalidade peruana, filho de Alejandro Huaringa Chaves e de
Berta Chaves Sulka, nascido na República do Peru, em 11 de julho de 1995, ficando a
efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País
ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 12 (doze) anos, 1 (um) mês e 24 (vinte e quatro) dias, a partir da execução da
medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 1.044, DE 9 DE SETEMBRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1º VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08018.020231/2021-95, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e §
2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, ARGENIS BRICENO COBOS, de nacionalidade
venezuelana, filho de Expedito Briceno e de Carmen Dominga Cobos de Briceno, nascido na
República Bolivariana da Venezuela, em 10 de setembro de 1976, ficando a efetivação da
expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período
de 7 (sete) anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 1.045, DE 9 DE SETEMBRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1º VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08505.071924/2017-78, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e §
2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, CRISTIAN JOSÉ PLACIDO ACERO, de
nacionalidade peruana, filho de Cristian Placido Acero e de Cirila Nancy Acero Retes,
nascido na República do Peru, em 8 de junho de 1980, ficando a efetivação da expulsão
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove)
anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO
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